
AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 74258 - SP 
(2024/0303298-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : THAIS SILVA DA SILVEIRA
ADVOGADO : ELIANA RESTANI LENCO - SP126961
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
INTIMAÇÃO PARA SANEAMENTO NÃO CUMPRIDA. 
OUTORGA DE PODERES POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO 
POSTERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto em face de decisão monocrática 
que reconheceu a irregularidade na representação processual de 
recurso interposto, com fundamento na ausência de procuração 
válida no momento da interposição do recurso e na não 
regularização do vício dentro do prazo concedido. A agravante 
sustenta a ausência de fundamentação suficiente para a 
negativa de regularização e postula a concessão de novo prazo 
para tanto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se, diante da 
ausência de procuração válida no momento da interposição do 
recurso e da não regularização no prazo concedido, seria 
possível admitir a regularização posterior da representação 
processual.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A regularidade da representação processual é pressuposto 
indispensável à admissibilidade de recursos, sendo necessário 
que o instrumento de procuração seja válido e anterior à 
interposição do recurso, conforme jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça (AgInt no AREsp n. 1.512.704/RJ e 
AgRg no AREsp n. 1.825.314/RS).
4. No caso, constatou-se que a procuração apresentada pela 
agravante foi outorgada em data posterior à interposição do 
recurso, configurando vício de representação processual.
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5. A parte recorrente foi intimada para regularizar o vício dentro 
do prazo legal, nos termos do art. 932, parágrafo único, do CPC. 
Todavia, não procedeu à correção da irregularidade, 
inviabilizando o conhecimento do recurso, conforme a Súmula 
115/STJ.
6. A jurisprudência do STJ entende que a regularização da 
representação processual após o prazo concedido é inviável, 
configurando-se a preclusão temporal (AgRg no RCD no AREsp 
n. 2.213.312/PR).
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : THAIS SILVA DA SILVEIRA
ADVOGADO : ELIANA RESTANI LENCO - SP126961
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
INTIMAÇÃO PARA SANEAMENTO NÃO CUMPRIDA. 
OUTORGA DE PODERES POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO 
POSTERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto em face de decisão monocrática 
que reconheceu a irregularidade na representação processual de 
recurso interposto, com fundamento na ausência de procuração 
válida no momento da interposição do recurso e na não 
regularização do vício dentro do prazo concedido. A agravante 
sustenta a ausência de fundamentação suficiente para a 
negativa de regularização e postula a concessão de novo prazo 
para tanto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se, diante da 
ausência de procuração válida no momento da interposição do 
recurso e da não regularização no prazo concedido, seria 
possível admitir a regularização posterior da representação 
processual.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A regularidade da representação processual é pressuposto 
indispensável à admissibilidade de recursos, sendo necessário 
que o instrumento de procuração seja válido e anterior à 
interposição do recurso, conforme jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça (AgInt no AREsp n. 1.512.704/RJ e 
AgRg no AREsp n. 1.825.314/RS).
4. No caso, constatou-se que a procuração apresentada pela 
agravante foi outorgada em data posterior à interposição do 
recurso, configurando vício de representação processual.
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5. A parte recorrente foi intimada para regularizar o vício dentro 
do prazo legal, nos termos do art. 932, parágrafo único, do CPC. 
Todavia, não procedeu à correção da irregularidade, 
inviabilizando o conhecimento do recurso, conforme a Súmula 
115/STJ.
6. A jurisprudência do STJ entende que a regularização da 
representação processual após o prazo concedido é inviável, 
configurando-se a preclusão temporal (AgRg no RCD no AREsp 
n. 2.213.312/PR).
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 114).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 87-88):

 

Mediante análise do recurso de THAIS SILVA DA SILVEIRA, verifica-
se que a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou 
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes à Dra. 
Eliana Restani, subscritora do recurso em mandado de segurança.

Assim, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para 
sanar referido vício, não regularizou, uma vez que os poderes 
consignados no instrumento de mandato de fl. 83 foram outorgados 
à subscritora do recurso em data posterior à sua interposição.

A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido 
efetuada em data anterior à da interposição do recurso (AgInt no 
AREsp n. 1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no 
AREsp n. 1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021).

Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.
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A recorrente afirma que "não foi apresentada devida fundamentação 
para a negativa de recebimento da procuração dando poderes à patrona da 
Agravante, devendo ser aberto novo prazo para regularização de data".

Todavia, como afirmado pela decisão recorrida "A parte, embora 
regularmente intimada para sanar referido vício, não regularizou, uma vez que os 
poderes consignados no instrumento de mandato de fl. 83 foram outorgados à 
subscritora do recurso em data posterior à sua interposição."

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. DEFEITO DE REPRESENTAÇÃO. 
ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. PRAZO DE 5 DIAS PARA 
JUNTADA DO MANDATO. IRREGULARIDADE NÃO SANADA. 
SÚMULA 115 DO STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. UNIFICAÇÃO 
DE PENAS. CONHECIMENTO DO PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE.

I - Constatada a irregularidade da representação processual, a Defesa 
foi regularmente intimada para que, no prazo legal, acostasse aos 
autos o respectivo instrumento, sob pena de não conhecimento do 
recurso.

II - A agravante, contudo, deixou de cumprir a exigência, o que levou 
ao não conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 115 do STJ.

III - Ausente a comprovação da regular representação processual, no 
prazo previsto no art. 932, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil, o não conhecimento do recurso é medida que se impõe, não se 
admitindo regularização posterior, haja vista a ocorrência da preclusão.

IV - A jurisprudência se consolidou no sentido de atribuir à parte o 
ônus de diligenciar para que estejam satisfeitos os requisitos 
necessários à admissão do recurso especial, entre os quais a juntada 
do instrumento de procuração, não podendo o causídico atribuir aos 
serventuários da justiça a responsabilidade pela autuação do feito 
nesta Corte. Precedentes.

V - Inviável o conhecimento de habeas corpus de ofício sobre matéria 
de unificação de penas quando o agravante possui outros feitos 
distribuídos a relatores distintos, sob pena de ruptura indevida do 
sistema de distribuição de processos adotado pela Secretaria 
Judiciária deste Tribunal, consoante decisão da Terceira Seção no CC 
n. 116.122/DF.

Agravo regimental desprovido e habeas corpus não conhecido.

(AgRg no RCD no AREsp n. 2.213.312/PR, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 19/5/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0303298-0 PROCESSO ELETRÔNICO RMS 74.258 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15023339120238260114  15037784020228260548  21378502820248260000

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THAIS SILVA DA SILVEIRA 
ADVOGADO : ELIANA RESTANI LENCO  - SP126961
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Investigação Penal - Trancamento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THAIS SILVA DA SILVEIRA 
ADVOGADO : ELIANA RESTANI LENCO  - SP126961
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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